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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ministério Público do Estado do Tocantins

 Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016.

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO N° 010/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, conforme disposto no 
art. 17, inciso V, alínea “c”, da Lei Complementar Estadual nº 51/2008; 
nos termos do art. 40, §1º, inciso I, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro 
de 2003; alterada pela Emenda Constitucional n° 70, de 29 de março 
de 2012; bem como dos art. 26, inciso I, alínea “a”, item 1, e art. 27, 
inciso I, alínea “a”, “b”, incisos II, III e IV, e  art. 75-A, inciso IV, da 
Lei Estadual n° 1.614, de 4 de outubro de 2005, alterada pela Lei n° 
2.581/2012; e considerando o Laudo Médico Pericial n° 01/2016, de 
23 de junho de 2016, emitido pela Junta Médica Ofi cial do Estado 
do Tocantins; com base no Parecer “SPA” nº 0014/2017, de 05 de 
janeiro de 2017, da Procuradoria Geral do Estado e no Despacho n° 
507/2017 (IGEPREV), de 26 de janeiro de 2017, às fl s. 77, e demais 
documentos correlatos constantes do Procedimento Administrativo nº 
2016/24830/002213, oriundo do Instituto de Gestão Previdenciária do 
Estado do Tocantins – IGEPREV; 

RESOLVE:

Art. 1° CONCEDER à servidora NILZA DAS GRAÇAS 
SILVA, Matrícula n° 19798, Técnico Ministerial/Assistência 
Administrativa, Classe EB, Padrão 8:

I - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, Carga Horária de 
180 horas, com proventos integrais no valor de R$ 5.531,50 (cinco 
mil e quinhentos e trinta e um reais e cinquenta centavos), custeados 
com os recursos do Fundo de Previdência do Estado do Tocantins - 
FUNPREV e reajuste paritário.

II - ISENÇÃO, em razão do disposto na Lei Federal n° 
7.713/88, e no art. 40, § 21, da Constituição Federal: 

a) do Imposto de Renda; 

b) da contribuição previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do RGPS. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 6 de fevereiro de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 067/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, 
considerando as disposições da Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, 
e respectivas alterações, que tratam da estrutura organizacional dos 
Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 
Público do Estado do Tocantins; 

CONSIDERANDO o Requerimento formulado pelo 
Procurador de Justiça/Coordenador do Centro de Estadudos e 

Aperfeiçoamento Funcional – CESAF e do Centro de Apoio Operacional 
do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, José Maria da 
Silva Júnior, protocolizado sob o número 07010151691201795;

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR, a partir de 1° de fevereiro de 2017, 
o servidor HENRIQUE GARCIA DOS SANTOS, Matrícula n° 131216, 
do cargo em comissão de Assessor Técnico do Centro de Estudo e 
Aperfeiçoamento – CESAF.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 3 de fevereiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 068/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, 
considerando as disposições da Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, 
e respectivas alterações, que tratam da estrutura organizacional dos 
Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 
Público do Estado do Tocantins; 

CONSIDERANDO o Requerimento formulado pelo 
Procurador de Justiça/Coordenador do Centro de Estadudos e 
Aperfeiçoamento Funcional – CESAF e do Centro de Apoio Operacional 
do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, José Maria da 
Silva Júnior, protocolizado sob o número 07010151691201795;

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR, a partir de 1° de fevereiro de 2017, o 
servidor HENRIQUE GARCIA DOS SANTOS para provimento do cargo 
em comissão de Assessor Técnico do Centro de Apoio Operacional de 
Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente – CAOMA.

Art. 2° ESTABELECER lotação ao servidor HENRIQUE 
GARCIA DOS SANTOS no Centro de Apoio Operacional de 
Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, a partir de 1° de 
fevereiro de 2017. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 3 de fevereiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 069/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, 
considerando as disposições da Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, 
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e respectivas alterações, que tratam da estrutura organizacional dos 
Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 
Público do Estado do Tocantins; 

CONSIDERANDO a aposentadoria  por invalidez 
da servidora especifi cada, conforme Ato n° 10/2017 e demais 
documentos correlatos constantes do Procedimento Administrativo nº 
2016/24830/002213, oriundo do Instituto de Gestão Previdenciária do 
Estado do Tocantins – IGEPREV;

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR, a partir de 7 de fevereiro de 2017, a 
servidora NILZA DAS GRAÇAS SILVA, Matrícula n° 19798, do cargo 
em comissão de Encarregado de Área.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 3 de fevereiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: Wânia de Lima e Silva

DESPACHO Nº 048/2017 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
WÂNIA DE LIMA E SILVA, para alterar para época oportuna a data de 
folga prevista para usufruto nos dias 20 e 21/02/2017, concedida nos 
termos do Despacho n° 029/2017, em compensação aos dias 23 e 
24/05/2015 e 21 e 22/11/2015, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 03 de fevereiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00352
ASSUNTO: Prorrogação do prazo de execução do contrato n° 
130/2016, referente à contratação de empresa especializada para 
execução de uma nova pintura do prédio sede da Procuradoria-Geral 
de Justiça, localizada em Palmas-TO – 2° Termo Aditivo.
INTERESSADAS: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins e M. C Construtora Oliveira EIRELI-ME.

DESPACHO Nº 049/2017 – Na forma do artigo 17, inciso IX, 
alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e em consonância com o Parecer Administrativo nº 015/2017, às fl s. 
830/832, emitido pela Assessoria Especial Jurídica, com fundamento 
no art. 57, § 1º, inciso II, da Lei n° 8.666/93, AUTORIZO a prorrogação 
do prazo de execução do Contrato nº 130/2016, fi rmado entre a 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e a empresa M. 
C Construtora Oliveira Eireli-ME, referente à contratação de empresa 
especializada para execução de uma nova pintura do prédio sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça, localizada em Palmas-TO, por mais 07 
(sete) dias, passando o prazo total de execução dos serviços para 56 
(cinquenta e seis) dias corridos, contados do recebimento da Ordem 
de Serviço. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato 
originário. DEFIRO a lavratura defi nitiva do 2º Termo Aditivo ao citado 
Contrato, bem como determino o encaminhamento dos presentes 
autos à Diretoria-Geral para as devidas providências.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas – TO, 03 de fevereiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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PROCESSO Nº: 2017.0701.00040
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação visando a contratação de jornal 
de grande circulação.

DESPACHO Nº 050/2017 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 01, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, em consonância com o Parecer Administrativo nº 016/2017, às 
fl s. 39/42, emitido pela Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, com 
fulcro no artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93, DECLARO INEXIGÍVEL 
a licitação referente à contratação da empresa J. CÂMARA & IRMÃOS 
S/A, visto que a mesma distribui e comercializa com exclusividade o 
Jornal do Tocantins, o único jornal impresso com circulação diária em 
todo o Estado do Tocantins, no valor total estimado de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais), para as publicações dos avisos de licitações do 
exercício 2017, e determino a emissão da respectiva nota de empenho. 
Sigam-se os ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 03 de fevereiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2015.0701.00149
ASSUNTO: Prorrogação do prazo do contrato n° 015/2015, referente à 
prestação de serviços de monitoramento eletrônico – 2º Termo Aditivo.
INTERESSADAS: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins e Proteção Comércio de Equipamentos de Segurança 
Eletrônica Ltda.

DESPACHO Nº 051/2017 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, em consonância com o Parecer Administrativo nº 018/2017, às 
fl s. 935/937, emitido pela Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, 
com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, AUTORIZO 
a Prorrogação do prazo do Contrato nº 015/2015, fi rmado entre a 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e a empresa 
Proteção Comércio de Equipamentos de Segurança Eletrônica Ltda, 
referente à prestação de serviços de monitoramento eletrônico de 
alarme e câmeras com o fornecimento dos equipamentos, em regime 
de comodato, bem como a respectiva instalação e manutenção da 
central de alarme, câmeras e demais equipamentos para atender 
as necessidades das Promotorias de Justiça do Interior, por mais 
12 (doze) meses, a partir de 10 de fevereiro de 2017. Permanecem 
inalteradas as demais cláusulas do contrato originário e DEFIRO a 
lavratura defi nitiva do Segundo Termo Aditivo ao citado Contrato, bem 
como determino a emissão da respectiva nota de empenho.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas – TO, 03 de fevereiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2015.0701.00148
ASSUNTO: Prorrogação do prazo do contrato n° 013/2015, referente à 
prestação de serviços de monitoramento eletrônico – 3º Termo Aditivo.
INTERESSADAS: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins e ORG Segurança Eletrônica Ltda.

DESPACHO Nº 052/2017 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008,em consonância com o Parecer Administrativo nº 017/2017, às 
fl s. 1805/1807, emitido pela Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, 
com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, AUTORIZO 
a Prorrogação do prazo do Contrato nº 013/2015, fi rmado entre a 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e a empresa 
ORG Segurança Eletrônica Ltda, referente à prestação de serviços de 
monitoramento eletrônico de alarme e câmeras com o fornecimento 
dos equipamentos, em regime de comodato, bem como a respectiva 
instalação e manutenção da central de alarme, câmeras e demais 
equipamentos, para atender as necessidades da Procuradoria-Geral 
de Justiça do Estado do Tocantins e Promotorias de Justiça do 

Interior, por mais 12 (doze) meses, a partir de 10 de fevereiro de 2017. 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato originário 
e DEFIRO a lavratura defi nitiva do Terceiro Termo Aditivo ao citado 
Contrato, bem como determino a emissão da respectiva nota de 
empenho.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 03 de fevereiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 033/2017

O DIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições 
legais, consubstanciadas no inciso VI, do art. 97, da Resolução nº 
008/2015/C.P.J. (Novo Regimento Interno do MPE/TO), no art. 2º, 
inciso IV, alínea “a”, item 6, do ATO/PGJ nº 004/2013, e com fulcro no 
disposto do art. 73, inc. I, letra “b”, da Lei Federal nº 8.666/93; 

RESOLVE:

Art. 1°– Designar os servidores abaixo nominados para 
comporem a Comissão de Recebimento Provisório dos serviços de 
pintura do prédio sede desta Procuradoria-Geral de Justiça, objeto do 
Contrato nº 130/2016:

1 – Alberto Neri de Melo, matrícula nº 120513;
2 – Flávio Luiz Canalli, matrícula nº 137516 e 
3 – Tânia de Fátima Rocha Vasconcelos, matrícula nº 

112359001 

Art. 2° – Os servidores designados deverão proceder com 
total atenção ao disposto no respectivo Edital do Pregão n° 033/2016 
e nas especifi cações constantes dos seus anexos, em especial, 
nos dispositivos que tratam da Entrega e do Recebimento do objeto 
contratado.

DÊ-SE CIÊNCIA.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 06 de fevereiro de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 071/2017, oriundos da 9ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 34/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar necessidade de internação compulsória de neto 
do senhor P. H. L. B., usuário de drogas ilícitas. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 

DIRETORIA-GERAL

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO
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razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 072/2017, oriundos da 12ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 29/2015, instaurado no ano de 2015, visando 
apurar notícia de poluição por parte da Construtora Jurema, em Nova 
Olinda. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 073/2017, oriundos da 9ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 60-IC/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar interrupção do repasse ao município de Aragominas 
dos valores destinados ao transporte escolar dos alunos da rede 
pública estadual. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 074/2017, oriundos da 2ª Promotoria 
de Justiça de Colinas, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 13/2011, instaurado no ano de 2011, 
visando apurar suposta irregularidade na contratação de motorista 
em detrimento dos aprovados em concurso no Município de Bernardo 
Sayão. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 075/2017, oriundos da 2ª Promotoria 
de Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento 
da Notícia de Fato nº. 01/2016, instaurado no ano de 2016, visando 
apurar suposta ocupação irregular de área verde por munícipe de 
Pedro Afonso, com possível construção no local. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 076/2017, oriundos da 2ª Promotoria 
de Justiça de Colinas, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 19/2010, instaurado no ano de 2010, 
visando apurar possível uso irregular de veículo da Câmara Municipal 
para fi ns particulares. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 077/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Colinas, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 09/2016, instaurado no ano de 2016, visando apurar 
suposta existência de criatórios irregulares suínos nas adjacências da 
empresa CREMOLAT Indústria e Comércio de Laticínios LTDA, em 
Bernardo Sayão. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 078/2017, oriundos da 12ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 25/2015, instaurado no ano de 2015, visando 
apurar o lançamento de poluição atmosférica por veículos movidos 
a óleo diesel. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
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da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 079/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Colinas, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 06/2012, instaurado no ano de 2012, visando apurar 
a regularidade e as condições de funcionamento da Casa Lar – Abrigo 
dos idosos de Colinas. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 080/2017, oriundos da 9ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 14/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando solicitação de matrícula escolar de adolescente na Escola 
Estadual João Guilherme Leite Kunze no ensino noturno, em razão de 
trabalhar no período diurno. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento Interno do 
Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que constam 
os Autos CSMP nº. 081/2017, oriundos da 9ª Promotoria de Justiça 
de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do Procedimento 
Preparatório nº. 28/2016, instaurado no ano de 2016, visando apurar 
garantia de ensino aos alunos da Instituição Educacional Messias 
Santos, em Nova Olinda. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 082/2017, oriundos da 9ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 17/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar garantia de vagas para a pré-escola na município de 
Muricilândia (4 e 5 anos). Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 083/2017, oriundos da 4ª Promotoria de 
Justiça de Paraíso do Tocantins, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 65/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar recusa do Prefeito de Paraíso em fornecer a Vereador 
informações e documentos relativos às despesas decorrentes da 
contratação para a limpeza urbana da empresa Resende Castro e 
Castro. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 084/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Taguatinga, contendo Promoção de Arquivamento da 
Notícia de Fato nº. 32/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
irregularidades em instalação de rede de energia elétrica, ambos 
cometidos pela empresa Energisa. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 085/2017, oriundos da 22ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2016/, instaurado no ano de 2015, 
visando verifi car junto ao município de Bom Jesus do Tocantins, meios 
de viabilizar o aprimoramento de conselheiros tutelares com cursos 
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e seminários. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 086/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Xambioá, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 01/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar eventuais irregularidades no processo licitatório para a 
realização de concurso público junto à Câmara Municipal de Xambioá. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 087/2017, oriundos da 4ª Promotoria 
de Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 17/2014, instaurado no ano de 2014, 
visando apurar se o Conselho Tutelar do município de Porto Nacional 
está funcionando com a adequada e indispensável estrutura. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 088/2017, oriundos da 5ª Promotoria de 
Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento da 
Notícia de Fato nº. 41/2016, instaurado no ano de 2016, visando apurar 
representação em face da Ofi ciala do Cartório de Registro de Imóveis 
de Porto Nacional por suposta confecção fraudulenta de matrícula 
de imóvel e sobreposição de áreas. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 089/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Colinas, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 17/2016, instaurado no ano de 2016, visando apurar 
denúncia de suposta acumulação indevida de cargos por parte de 
Vereador do município de Presidente Kennedy  Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 02 de fevereiro de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente Inquérito Civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 019/2017/6ªPJ
INVESTIGANTE: Airton Amilcar Machado Momo, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; 
artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Representação 066/2012
FATO(S) EM APURAÇÃO: Irregularidades no pagamento de  diárias 
pela Câmara Municipal de Carmolândia nos anos de 2009 e 2010,  
com número excessivo de viagens as quais não seriam realizadas e 
indicativo de desvio de recursos públicos.
INVESTIGADO(S):  Câmara Municipal de Carmolândia-TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 23 de Janeiro 
de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0106, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0278, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL
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promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0279, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0303, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.24.0068, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Notícia de Fato nº 2014.6.29.22.0609, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos de Procedimento Preparatório nº 
2015.2.29.23.0040, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 

razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Notícia de Fato nº 2015.6.29.23.0456, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Noticia de Fato nº 2015.6.29.23.087, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Notícia de Fato nº 2016.6.29.23.0251, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto 
no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar CIÊNCIA 
à senhora ANA MACHARET DA SILVEIRA, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2015.6.29.23.0465, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 19 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto 
no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar CIÊNCIA 
a pessoa de JOSÉ CARLOS SOUZA CAMBÉ DOS SANTOS, da 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 
2015.6.29.23.0452, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
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razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE ADITAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração dos fatos 
investigados.
PORTARIA n°. 02/2017-MP/23ª PJC
INVESTIGANTE: 23ª Promotoria de Justiça da Capital.
FUNDAMENTO: Artigo 129, incisos II e III, da Constituição Federal; 
art. 10, §1º, Resolução nº. 003/2008-CSMP.
OBJETO: Promover o ADITAMENTO da Portaria IC nº. 
022/2016/23ªPJC, a fi m que a investigação carreada no presente 
Inquérito Civil Público verse sobre possível irregularidade ambiental e 
urbanística na ocupação das Áreas Públicas Municipais (APMs) 11-B 
e 11-C, da Quadra 712 Sul, nesta Capital
INVESTIGADO: Município de Palmas/TO,  Erivaldo Raimundo Nunes, 
Deuselina Lopes de Souza e Márcia Dias de Castro.
LOCAL E DATA DO ADITAMENTO: Palmas-TO, 01 de fevereiro de 
2017.
DATA PREVISTA PARA CONCLUSÃO: 10 de agosto de 2017.

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso de suas atribuições, 
na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo ao disposto no art. 
12, §§ 1º, 2º e 3º da Resolução 003/2008, do Conselho Superior do 
Ministério Público, dá ciência aos interessados do INDEFERIMENTO 
dos autos da Notícia de Fato nº 2015/4992, autuada a partir do 
Ofício PR/TO nº 326/2007 - ALM, oriundo da Procuradoria da 
República no Estado do Tocantins, o qual encaminha denúncia 
anônima de 13/08/2007, sobre eventuais irregularidades praticadas 
na Secretaria Estadual da Juventude, tendo em vista a ausência 
de elementos sufi cientes que propiciem a atuação deste Parquet e 
pela impossibilidade de complementação por parte da denunciante. 
Informa ainda que, caso queira, poderá o interessado interpor recurso 
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, dirigido ao Promotor de 
Justiça que a este subscreve.

Palmas, 06 de fevereiro de 2017.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso de suas atribuições, 
na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo ao disposto no 
art. 12, §§ 1º, 2º e 3º da Resolução 003/2008, do Conselho Superior 
do Ministério Público, dá ciência a CARLOS HENRIQUEM AMORIM e 
aos demais interessados do INDEFERIMENTO dos autos da Notícia 
de Fato nº 2014/5628, autuada a partir de representação formulada por 
Vossa Excelência, perante a Procuradoria da República no Estado do 
Tocantins, tendo como objeto denúncia de irregularidade no contrato 
fi rmado entre o Estado do Tocantins e a empresa Orla Participações, 
tendo em vista a ausência de legitimidade extraordinária do Órgão 
do Ministério Público para ingressar com a ação de improbidade ante 
a incidência do instituto da prescrição sobre os fatos investigados. 
Informa ainda que, caso queira, poderá o interessado interpor recurso 
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, dirigido ao Promotor de 
Justiça que a este subscreve.

Palmas, 06 de fevereiro de 2017.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso de suas atribuições, 
na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo ao disposto no 
art. 12, §§ 1º, 2º e 3º da Resolução 003/2008, do Conselho Superior 
do Ministério Público, dá ciência a NASCIO IRENE DE SOUZA e aos 
demais interessados do INDEFERIMENTO dos autos do Procedimento 
nº 2015/4707, autuado a partir do Ofício 2ª VT/ARN/0309/2007, 
oriunda da 2ª Vara do Trabalho de Araguaína, tendo como objeto 
reclamação trabalhista visando o recebimento de verbas decorrentes 
do encerramento de contrato de trabalho em comissão pelo Estado do 
Tocantins, tendo em vista a ausência de interesse público a ensejar 
a atuação ministerial. Informa ainda que, caso queira, poderá o 
interessado interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, 
dirigido ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 06 de fevereiro de 2017.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso de suas atribuições, 
na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo ao disposto no art. 
12, §§ 1º, 2º e 3º da Resolução 003/2008, do Conselho Superior do 
Ministério Público, dá ciência à ISABELA DA SILVA REIS e aos demais 
interessados do INDEFERIMENTO dos autos do Procedimento 
nº 2015/4975, autuado a partir do Ofício 2ªVT/ARN/0037/2007, 
oriunda da 2ª Vara do Trabalho de Araguaína, tendo como objeto 
reclamação trabalhista visando o recebimento de verbas decorrentes 
do encerramento de contrato de trabalho em comissão pelo Estado do 
Tocantins, tendo em vista a  ausência de interesse público a ensejar 
a atuação ministerial. Informa ainda que, caso queira, poderá o 
interessado interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, 
dirigido ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 06 de fevereiro de 2017.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso de suas atribuições, 
na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo ao disposto no art. 
12, §§ 1º, 2º e 3º da Resolução 003/2008, do Conselho Superior do 
Ministério Público, dá ciência a WILMER CASTILHO MARTINEZe aos 
demais interessados do INDEFERIMENTO dos autos do Procedimento 
nº 2015/4988, autuado a partir do Ofício 2ªVT/ARN/0459/2007, 
oriunda da 2ª Vara do Trabalho de Araguaína, tendo como objeto 
reclamação trabalhista visando o recebimento de verbas decorrentes 
do encerramento de contrato de trabalho em comissão pelo Estado do 
Tocantins, tendo em vista a ausência de interesse público a ensejar 
a atuação ministerial. Informa ainda que, caso queira, poderá o 
interessado interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, 
dirigido ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 06 de fevereiro de 2017.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 001/2017 – 4ª PJ/PSO/TO.

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
PARAÍSO
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do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 
Portaria N°: 001/2017.
Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito 
público (9985). Atos administrativos (9997). Improbidade Administrativa 
(10011). Violação aos Princípios Administrativos (10014), Dano ao 
erário (10012). Enriquecimento ilícito (10013)
Objeto: Apurar eventuais irregularidades na contratação por parte da 
Prefeitura de Paraíso de empresa para serviços em paisagismo no 
ano de 2015.
Investigante: Maria Cotinha Bezerra Pereira, 4ª Promotora de Justiça 
de Paraíso/TO.
Representante(s): Donizette Tavares Cardoso e coletividade.
Representado(a)(s): Prefeito do Município de Paraíso/TO, Moisés 
Nogueira Avelino.
Fundamentos: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, 
inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85; artigo62 da Lei Complementar Estadual 
nº. 51/08. 
Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público.
Documento de Origem: PA N° 001/2015 – 4ª PJ/PSO/TO.
Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 30/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 002/2017 – 4ª PJ/PSO/TO. 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 
Portaria N°: 002/2017.
Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito 
público (9985). Saúde (10064). Vigilância Sanitária e Epidemiológica 
(900109).
Objeto: Apurar a estrutura existente e as ações desenvolvidas pelo 
município de Paraíso/TO no sentido de controle das populações 
animais, bem como, de prevenção e controle de zoonoses.
Investigante: Maria Cotinha Bezerra Pereira, 4ª Promotora de Justiça 
de Paraíso/TO.
Representante(s): A coletividade.
Representado(a)(s): Município de Paraíso do Tocantins/TO.
Fundamentos: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, 
inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85; artigo62 da Lei Complementar Estadual 
nº. 51/08. 
Área de atuação: Tutela coletiva – Saúde Pública.
Documento de Origem: NF N° 008/2017 – 4ª PJ/PSO/TO.
Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 31/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna pública 
a instauração do Inquérito Civil nº 04/2017, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA IC nº 04/2017.
INVESTIGANTE: 1ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º,§1º da Lei nº 7.347/85; art.10, incisos VIII e XII, da Lei nº 8.429/92; 
artigo 61, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 51/08.
ORIGEM: De ofício.
FATOS EM APURAÇÃO: Apurar supostas irregularidades na 
alimentação do Portal Transparência de Tocantinópolis/TO.
INVESTIGADO: Paulo Gomes de Sousa, Prefeito de Tocantinópolis.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Tocantinópolis/TO, 01 de 
fevereiro de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado.
PORTARIA Nº __________
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Colméia.
FUNDAMENTOS: art. 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei nº 8.625/93; art. º 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; e art. 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 051/08.
ORIGEM: Representação formulada pela Câmara Municipal de 
Vereadores de Couto Magalhães/TO.
FATOS EM APURAÇÃO: Ocorrência de apropriação de área pública e 
suposta omissão de fi scalizar e tomar as medidas cabíveis pelo Poder 
Público Municipal de Couto Magalhães/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema/TO, 13 de maio de 
2016.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
COLMÉIA

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
TOCANTINÓPOLIS

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: b563a7c6 - f9ad2064 - 5f96234d - a0b6605b


